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IRPJ — PRAZO DECADENCIAL — LUCRO INFLACIONÁRIO —
REALIZAÇÃO — O início da contagem do prazo decadencial sobre o
lucro inflacionário deve ser feita a partir do exercício em que deve
ser tributada a sua realização.

LUCRO INFLACIONÁRIO — REALIZAÇÃO MÍNIMA — TRIBUTAÇÃO
— A partir do exercício de 1988, existe a obrigatoriedade da
realização de um valor mínimo do lucro inflacionário acumulado.

MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO - - Havendo falta ou
insuficiência _no recolhimento do tributo, impõe-se a aplicação da
multa de lançamento de oficio sobre o valor do imposto ou
contribuição devido, nos termos do artigo 44, I, da Lei n° 9.430/96.

JUROS DE MORA - SELIC - Nos termos dos arts. 13 e 18 da Lei n°
9.065/95, a partir de 1101195 os juros de mora serão equivalentes à
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -
SELIC.

PIS-REPIQUE- DECORRÊNCIA — Ao lançamento dito decorrente,
em razão da íntima relação de causa e feito, deve-se estender o
quanto decidido no lançamento do qual se originou.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por TRANSPORTADORA PRIMO LTDA.

ACORDAM os Membros da Sétima Câmara do Primeiro Conselho

Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento PARCIAL ao recurso

para afastar da exigência as parcelas do IRPJ e PIS REPIQUE atingidas pela
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decadência relativas ao período de janeiro de 1993 a março de 1994, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

•f/ifnr")~S

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES
VICE-PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

Vkaimkt 4041/2
NATANAEL MARTINS
RELATOR

FORMALIZADO EM: 1 3 AGO 20ni,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros LUIZ MARTINS

VALERO, NEICYR DE ALMEIDA, SELMA FONTES CIMINELLI(Suplente

convocada), FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ(Suplente convocado)

e MARCOS RODRIGUES DE MELLO. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros

MARCOS VINICIUS NEDER DE LIMA e OCTÁVIO CAMPOS FISCHER.
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Recurso n°.	 : 132.193
Recorrente : TRANSPORTADORA PRIMO LTDA.

RELATÓRI O

TRANSPORTADORA PRIMO LTDA., já qualificada nestes autos,

recorre a este Colegiado, através da petição de fls. 200/218, do Acórdão n° 1.023,

de 27/07/2000, prolatado pela Ilma. Delegada da DRJ em Curitiba - PR, fls.

186/193, que julgou procedente o crédito tributário constituído nos autos de

infração de IRPJ, fls. 80, e de PIS, fls. 84.

A exigência resulta da falta de realização do saldo do lucro

inflacionário acumulado de 31/12/1992, juntamente com o Lucro Inflacionário a	 -

Realizar em 31/12/1989 -diferença IPC/BTNF, nos períodos de janeiro de 1993 a

dezembro de 1994 e no ano-calendário de 1995, com infração aos arts. 21 e §§, 22

e §§ e 24 da Lei n.° 7.799/1989, arts. 30, 32 e 33 da Lei n.° 8.541/1992, art. 3° da

Lei n.° 8.200/1991, art. 11 da Lei n.° 8.682/1993, arts. 113 e 114 da Lei n.°

8.981/1995, ali; 3° ao 9° da Lei n.° 9.065/1995, Decreto n.° 322/1991 e arts. 422 e

529 do RIR/1994.

Tempestivamente a contribuinte insurgiu-se contra a exigência,

nos termos da impugnação de fls. 90/96.

A autoridade julgadora de primeira instância decidiu pela

manutenção do lançamento, conforme o acórdão acima citado, cuja ementa possui

a seguinte redação:

"1 rpcst o sctre a Rfria de %soa .131 d 	1 FR

Rariccb c 1r4b 01/ 01/1933 a 31/121995

U.CF01 NIX10#1 OD ER GD- MON] A
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O d rei to de o fi sco ocnsti t ti r o créd to t ri hl ál o deca ats 5
(ci ars artalcs Ci3 ca cia ncti fi ca;ío cb I alprort o
pirti vo, caacteri zak% nes acs-cã alei:ri o da 1%3 e 1934, ccma
entrega da decl anã, cb I MJ, na cgf o catri bi rie eosrd a SU3

cppfc pelo I trro reei nrsã , rest	 , ab trab ou rrestrácb
cu, re asa fã ta, ccrtalcs cb 1° da cb ~dá° si rte
LLDDINIPOCI4ROFFAJ ZiOD
the ser ai d crab Ruo t ri biáid a psroel a (ai ssi tb) cb
I ucro aci atki o d feri cb, arfare a I aj sl ago da regInd a na
dct a da ccarênci a cb fã o gsratr, ccro I ucro i til aci cntri o
ri zab, á Ma cma SU3 cri gsmaperemo nc¡kii o dwaisnci d
nu-mrE aluo

É i cáml a roi ta ch dici o emcafanhdaha ccrna I eçp si a;i1) cb
regkzi g ate a azéric' i a da recd nado dartro cb prazo I egsd
Gtrtri ttição pra o R SREep
Ralccb cb atrapkc 01/01/1933 a 31112'19Z
WORM A
Traarb-se da t ri litaA) refleza da i rregi ai cate descri ta e
ai sala rderert e ap I FRI, =tate cb remo pccesso, e ckda a
rei*, da casa e efei td icaseornFczdrtoa,RS
LA•471\111•10FRIEINE'

Ciente da decisão de primeira instância em 30/08/00 (fls. 198), a

contribuinte interpós tempestivo recurso voluntário, protocolo de 29/09/00 (fls. 200),

onde apresenta, em síntese, os seguintes argumentos:

a) que, tendo o referido auto de infração sido processado em
1999, é evidente que a pretendida constituição do crédito
tributário foi tomada quando não mais era facultado essa
prerrogativa à Fazenda Federal, por ter ocorrido a
decadência do direito de lançar referente aos anos-calendário
de 1993 e 1994;

b) que, se devido fossem os valores exigidos, ainda assim o
autuante não observou a multa aplicada no percentual de
75%, que é ilegal, a qual deve ser reduzida para 2%, por ser
mais benéfica;

c) que a taxa Selic pretendida pela Fazenda Pública para a
cobrança dos juros moratórios é manifestamente ilegal, pois
não pode ser vinculada à cobrança dos tributos.
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Às fls. 283, o despacho da DRJ em Curitiba - PR, com

encaminhamento do recurso voluntário, tendo em vista o atendimento dos

pressupostos para a admissibilidade e seguimento do mesmo.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro NATANAEL MARTINS, RELATOR.

O recurso é tempestivo. Dele tomo conhecimento.

A questão ora sob exame resulta do Auto de Infração de IRPJ

lavrado contra a recorrente, em virtude da realização do lucro inflacionário

acumulado em valor inferior ao limite mínimo obrigatório e da compensação de

prejuízo fiscal na apuração do lucro real em valor superior a 30% do lucro real

antes das compensações.

A interessada argumenta já ter ocorrido a decadência do direito

do lançamento ou de qualquer exigência referente aos anos-calendário de 1.993 e

1.994, perdendo o fisco o direito de constituí-lo, no primeiro dia útil dos exercícios

de 1.998 e 1.999, respectivamente, a teor dos prazos previstos nos arts. 173 e 174

do Código Tributário Nacional - CTN.

De acordo com o demonstrativo do lucro inflacionário controlado

pelo Sistema de Acompanhamento do Prejuízo e do Lucro Inflacionário — SAPLI

(fls. 04/08), o lucro inflacionário acumulado originou-se no período-base de 1989.

A norma legal estabelece ao contribuinte a faculdade do

diferimento do lucro inflacionário enquanto não realizado. Em conseqüência,

durante o período em que a empresa estiver em condições de diferir a tributação, a

Fazenda Nacional estará impedida da constituição do crédito tributário.

Assim, sendo defeso ao Fisco o lançamento do tributo com base

no lucro inflacionário antes da sua realização, o termo inicial para a contagem do

prazo decadencial vincula-se à sua realização.
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Todavia, na medida em que o lucro inflacionário for sendo

realizado e não oferecido à tributação por parte do contribuinte é a autoridade

tributária poderá (deverá) exercer o direito de constituir o crédito tributário, sendo, a

partir de então, iniciada a contagem do prazo decadencial, independentemente do

período-base em que o lucro inflacionário tenha sido originado. Noutras palavras,

em matéria de contagem do termo de início do prazo decadencial, o marco inicial

de sua contagem coincide com o do período de sua realização.

Com relação a ocorrência do prazo decadencial sobre o lucro

inflacionário, recorde-se que até o encerramento do período-base de 1986 não

havia qualquer previsão legal com exigência da inclusão no lucro real, de parte do

lucro inflacionário não realizado. Assim, o lucro inflacionário podia ser diferido

indefinidamente enquanto não realizado. Porém, com a edição do Decreto-lei n°

2.341, de 29/06/87, em seu artigo 23, surgiu a obrigatoriedade da realização de um

mínimo estabelecido do lucro inflacionário acumulado.

Portanto, a partir do no ano-calendário de 1989 (em que se

verificou a necessidade de realização mínima do lucro inflacionário acumulado) e

nos períodos- base seguintes, a contribuinte deveria ter oferecido à tributação uma

parcela do lucro inflacionário acumulado, em percentual mínimo do citado lucro,

para a qual a legislação estabeleceu a realização obrigatória.

Tendo deixado de oferecer à tributação as parcelas mínimas

obrigatórias, o Fisco só poderia ter efetuado o correspondente lançamento dentro

do prazo decadencial.

Diante disso, deve ser considerado a título de decadência, a

parcela correspondente à realização mínima obrigatória do lucro inflacionário, a

qual passou a incidir a partir do ano-calendário de 1989.
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Nessas condições, devem ser considerados como realizados,

ainda que efetivamente não tributados pela contribuinte nas declarações de

rendimentos dos retrocitados períodos-base ao menos a parcela mínima do lucro

inflacionário acumulado, em conformidade com os artigos 362 e 363 do RIR/80 e

arts. 416 a 418 do RIR/94. Tais valores deveriam ter sido obrigatoriamente

tributados pela contribuinte. Como não o foram, e o fisco não efetuou as

respectivas cobranças em épocas devidas, devem ser excluídas para efeito do

lançamento, as parcelas já atingidas pelo termo final decadencial.

Assim, devem ser excluídos do lançamento, para efeitos de

composição da base tributável, os valores de realização de lucro inflacionário

relativos ao ano-calendário de 1993 e aos meses de janeiro a março de 1994,

tendo em vista que a ciência do auto de infração deu-se tão somente em

01/04/1999.

O LANCAMENTO DE PIS-REPIQUE

No que se refere-se ao lançamento de PIS-Repique, derivado do

lançamento de IRPJ, deve-se, igualmente, reconhecer que parte do crédito

tributário exigido foi atingido pela decadência.

MULTA DE OFICIO 

No que respeita a exigência da multa de ofício a que a recorrente

considera confiscatória, encontra-se a mesma prevista e quantificada

expressamente em lei, descabendo ÈI autoridade administrativa deixar de aplicá-la

quando ocorrida a infração nela tipificada ou atenuar-lhe os efeitos, sem expressa

autorização legal nesse sentido E isso porque a atividade administrativa é

plenamente vinculada, consoante dispõe o Código Tributário Nacional, em seu

parágrafo único do art. 142: "A á i vi &de athri straiva d3 I awn3rto é vi nal aia e

dri gst Cri a sd) çera ch resgredi I i dsd3 f trd crEd . "
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O artigo 44, da Lei n° 9.430/96, determina:

«AI. 44. Its atm cb I erçaert o ch dia c4 SEr apl ica
sei rtesri tw, ai alatss se a tdd &de a, d fererça
tri ato ou catri hiçia

I — de ui erta e ci nco p certa me memc fá ta da mudo
cu recd mirto 4its o velei rato cb gaza sano arésci ro
rd ta na-dell a, da fá ta ch clEd aa;£o e ms de ded anáb
i nada etaaecbirdsosãrt

Como visto, todo e qualquer lançamento aex officio" decorrente

da falta ou insuficiência do recolhimento do imposto deve ser acompanhado da

exigência da multa.

Ante o exposto, tendo a fiscalização apurado insuficiência no

pagamento do imposto, caracterizada está a infração, e, sobre o valor do tributo

ainda devido, é cabível a multa prevista no art. 44, I, da Lei 9430/96.

Registre-se que a multa de lançamento de ofício não tem a

natureza de confisco, sendo tão-somente sanção a ato ilícito, ou seja, por

descumprimento da lei tributária.

O confisco, como limitação ao poder de tributar do legislador

ordinário, estabelecido na Constituição Federal, art. 150, IV, refere-se a tributo e

não às penalidades por infrações que são distintos entre si, por definição legal.

JUROS DE MORA

Os juros de mora lançados no auto de infração também

correspondem àqueles previstos na legislação de regência. Senão vejamos:

O artigo 161 do Código Tributário Nacional prevê:
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KM. 161 - O aéci to rio i 107E1 rade raxp m	 rad° é
aresdcb cb j	 ch rara, sej a cgi fcr o niti dlerránzite cia
fd ta, san ;:r4 da, da imcsi çã3 cias palsi dads ativei s e da

i caph3 cbqascp.0 micta da cgrati a preá,' sias nesta Lei ai
arde t ri biál a

§ 1° - a alei dá:, ci sp.ser cb nzb d versa cs j troa cb rara SeD.

CEI ai aks à iam de 1•Yo(Lmça cato) a3 Ma.° (grifei)

No caso em questão, os juros moratórios foram lançados com

base no disposto no artigo 13 da Lei n°9.065/95 e artigo 61, parágrafo 3° da Lei n°

9.430/96, conforme demonstrativo anexo ao auto de infração (fls. 05).

Assim, não houve desobediência ao CTN, pois o mesmo

estabelece que os juros de mora serão cobrados à taxa de 1% ao mês no caso de a

lei não estabelecer forma diferente, o que veio a ocorrer a partir de janeiro de 1995,

quando a legislação que trata da matéria determinou a cobrança com base na taxa

SELIC.

Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao

recurso voluntário, para que se exclua dos lançamentos de IRPJ e de PIS-Repique

os valores relativos a realização de lucro inflacionário relativos aos meses do ano

calendário de 1993 e aos meses de janeiro a março de 1994, eis que já atingidas

pelo termo final do prazo decadencial.

Sala das Sessões - DF, em 08 de julho de 2004.

4(t4ttiet ita/LX'

NATANAEL MARTINS

1c)
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